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QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0000737-06.2010.815.0601
Origem : Comarca de Belém
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelantes : Maria Elza Ferreira Barbosa e outros
Advogada : Kátia Regina Freire Numeriano
Apelado : Edmilson Alves Barbosa 
Advogados : José Carlos Soares de Sousa e outro

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE. REQUISITOS DO ART. 927, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA.  RAZÕES  DA  APELAÇÃO.
ARGUIÇÕES  GENÉRICAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO. APLICABILIDADE DO ART. 514, II, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OBEDIÊNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE
PROCESSUAIS.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO.

- Não  enfrentando  os  fundamentos  observados  na
decisão recorrida, padece o recurso de regularidade
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formal,  um  dos  pressupostos  extrínsecos  de
admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao
princípio da dialeticidade.

-  Em  observância  ao  disposto  no  art.  514,  II,  do
Código de Processo Civil, não se conhece do recurso
apelatório  que  não  aponta  as  razões  de  fato  e  de
direito  pelas  quais  entende  o  apelante  deva  ser
reformada a decisão hostilizada.

-  O art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
através  de  decisão  monocrática  quando  estiver  em
confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Maria Elza Ferreira Barbosa e outros ajuizaram Ação
de  Reintegração  de  Posse,  em  face  de  Edmilson  Alves  Barbosa,  afirmando  ter
havido o esbulho do imóvel rural localizado no sítio Gameleira de Belém, que foi
adquirido pelo já falecido Severino Alves Barbosa, haja vista o demandado, que é
filho  do  adquirente  falecido  e  da  primeira  autora,  ter  invadido  a  propriedade  e
“trancado as porteiras e passagem de modo que proibiu o acesso a propriedade de
todos os irmãos”, tendo, ainda, ameaçado quem tentasse entrar no imóvel.  Nesse
panorama, postularam a reintegração de posse do imóvel citado.

Liminar deferida, fls. 42/43.

Contestação,  fls.  44/49,  arguindo,  preliminarmente,
os seguintes pontos: defeito de representação, haja vista a ausência de procuração
outorgando poderes ao advogado subscritor da inicial; ausência de citação da sua
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esposa, em total afronta ao art. 10, do Código de Processo Civil. No mérito, refutou as
alegações iniciais, ao fundamento de ter adquirido o imóvel em questão há mais de
05 (cinco) anos, conforme contrato de compra e venda anexado aos autos.

A  Juíza  de  Direito  a  quo julgou  improcedente  o
pedido, nos seguintes termos, fls. 116/118:

Resta evidente que a posse direta do imóvel gozada
pelo réu não se deu por ato injusto, mas transmitida
por  contrato  de  promessa  de  compra  e  venda,
legitimamente firmado entre ele e o antigo possuidor
do  bem  imóvel,  razão  pela  qual  JULGO
IMPROCEDENTE o pedido inaugural.

Maria Elza Ferreira Barbosa interpôs  Apelação, fls.
131/133,  sustentando  a  necessidade  de  reforma  da  sentença,  reproduzindo,  para
justificar sua pretensão, o teor do art. 1.210, do Código Civil. Outrossim, faz relato
dos fatos ocorridos na demanda, destacando que, quando do deferimento da liminar,
foi reconhecido o esbulho alegado na inicial, haja vista terem sido demonstrados a
fumaça do bom direito e o perigo da demora. Ademais, ressalta os depoimentos das
testemunhas Pedro Alves da Silva e Benito Batista de Oliveira.  Por fim, postula a
reforma da sentença, no sentido de julgar procedente o pedido.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 139.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 147/149, opinou pelo desprovimento do
recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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Inicialmente,  cabe  esclarecer  que  o  art.  514,  do
Código de Processo Civil,  disciplina os requisitos formais do recurso de apelação,
pelo  que  o  não  atendimento  da  regra  ali  descrita  leva  ao  não  conhecimento  do
reclamo por não observância a requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Eis o
preceptivo legal: 

Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida
ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.

Nesse trilhar, sabe-se que dentre os vários princípios
a regular a sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade apresenta-
se como um dos mais relevantes,  porquanto se traduz na necessidade de a parte
insatisfeita com o provimento judicial apresentar a sua irresignação através de um
raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido, de modo a
possibilitar  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento. 

Sobre o assunto, disserta Nelson Nery Júnior: 

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo,
que  é  essencialmente  dialético.  (Apud  Fredie
Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª
edição, 2007, p. 55). 
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Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
pela parte insurgente no caso telado, já que não impugnou, de forma específica, os
fundamentos  declinados  na  decisão  combatida.  Em verdade,  a  recorrente  trouxe
argumentação genérica,  que não afronta diretamente as premissas do provimento
hostilizado.

Tal constatação é possível a partir de um confronto
entre a fundamentação da sentença e as razões do apelo, donde se extrai as seguintes
conclusões: a) o Juízo a quo julgou improcedente o pedido de reintegração de posse,
ao fundamento de não terem sido preenchidos os requisitos do art. 927, do Código
de Processo Civil, sobretudo por ter sido comprovada a posse legitima do imóvel,
pois  adquirida  pelo  demandado  por  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  conforme
demonstrado  por  meio  do  contrato  de  compra  e  venda  firmado  com  o  antigo
possuidor do bem em questão; b) nas razões do reclamo em nenhum momento se
atacou  especificamente  a  motivação  exposta  pela  Magistrada  sentenciante para
formar  seu  convencimento,  haja  vista  não  ter  havido  nenhuma  impugnação  aos
fundamentos utilizados para considerar que os requisitos do art. 927, do Código de
Processo  Civil,  estavam ausentes,  bem ainda  que  o  demandado detinha  a  posse
legítima do bem, posto ter adquirido o imóvel por meio de contrato de compra e
venda.

Em  verdade,  percebe-se  que  a  parte  recorrente
trouxe argumentos genéricos e confusos, tais como:   reprodução do que enuncia o
art. 1.210, do Código Civil; relato dos fatos ocorridos na demanda, destacando que,
quando do deferimento da liminar, foi reconhecido o esbulho alegado; transcrição de
trechos dos depoimentos das testemunhas Pedro Alves da Silva e Benito Batista de
Oliveira. 

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
que a levaram a voltar-se contra a argumentação abordada no decisório atacado, não
atendeu a parte recorrente aos requisitos preconizados no art. 514, II, do Código de
Processo Civil.
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Com  relação  ao  tema,  o  seguinte  julgado  deste
Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  ACERCA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.
DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  EXIGÊNCIA DO ART.  514,  II,
DO  CPC.  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES
DO STJ E DO TJPB.  Conforme inteligência do art.
514,  II,  do  código  de  processo  civil,  a  apelação
conterá, obrigatoriamente, os fundamentos de fato e
de  direito  que  ensejarão  a  possível  reforma  da
sentença. O princípio da dialeticidade exige que os
recursos impugnem os fundamentos específicos das
decisões que objetivam cassar ou reformar. Portanto,
verifica-se que houve ofensa ao referido preceito, na
medida  em  que  as  razões  da  apelação  estão
dissociadas da fundamentação da sentença. Não se
conhece  de  apelação  que  não  ataca,
pormenorizadamente,  o  desacerto  da  decisão
guerreada. [...]. (TJPB; APL 0000058-96.2012.815.0031;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 05/03/2015;
Pág. 15). 

Sobre o tema, posicionou-se o  Superior Tribunal de
Justiça, destacado na parte que interessa:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
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RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  ATACADA.
INEFICÁCIA COMO MEIO DE MODIFICAÇÃO DO
PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ENUNCIADO
SUMULARES  284/STF  E  182/STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 1. À parte incumbe manifestar a sua
irresignação com dialética suficiente para evidenciar
eventual desacerto do pronunciamento atacado, sob
pena de, não o fazendo, ter o seu recurso fadado ao
insucesso. Aplicação do princípio da dialeticidade e
do  enunciado  sumular  284/STF.  2.  "É  inviável  o
agravo  do art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada" (Súmula nº 182/STJ). 3. Agravo regimental
não  conhecido.  (STJ  -  AgRg-Ag  1.420.434,  Proc.
2011/0114295-3,  DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima,  Julg.  05/03/2013,  DJE
11/03/2013).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

 
Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade

de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Em arremate, o art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, permite ao relator negar seguimento a recurso através de decisão monocrática
quando estiver  em confronto  com Súmula  ou  com Jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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Ante  o  exposto,  amparado  no  art.  557,  caput,  do
Código de Processo Civil,  NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO, mantendo-se os
termos da sentença.

P. I.

João Pessoa, 13 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador

                                Relator
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